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Resumo 
 
O tema descentralização contempla uma variedade de entendimentos e de concepções 

‘valorativas’ o que torna controvertido e polêmico o debate sobre ele na literatura 
internacional e nacional. Partindo desta constatação, este ensaio apresenta de uma forma 
“esquemática”, como recurso metodológico, várias vertentes e linhas de abordagem possível 
de se encontrar na literatura sobre o tema, numa tentativa de evidenciar as distintas dimensões 
do conceito, seus pressupostos e justificativas, contribuindo para uma maior compreensão 
sobre a descentralização enquanto um fenômeno político que na contemporaneidade tem se 
colocado como estratégico para os projetos de Reforma de Estado. A apropriação deste leque 
de entendimento sobre a descentralização é também ilustrado pela autora a partir do 
levantamento de distintas abordagens e vertentes sobre o tema no âmbito específico da 
literatura da saúde no Brasil, campo considerado profícuo em termos da produção de 
propostas de modelos  descentralizados de organização de sistemas de saúde.  

 
 

    Abstract 

 
The theme of decentralization embraces many kinks of understanding and  ‘value’ 

concepts, what makes the debate very controversial and polemic in national and international 
literature. From this evidence, this article presents “schematically”, as a methodological 
resource, many different approaches that can be found in literature about this theme, trying to 
show the different dimensions of this concept, its presupposes and  justifications, leading this 
way  to a better comprehension of decentralization as a political phenomenon which, in the 
contemporary time, has placed itself as strategic to State’s Reform’s project. The 
appropriation of this kind of understanding about decentralization is also shown by the author 
from a survey of different approaches about this theme in the specific sphere of action of 
health literature in Brazil. This field activity  is considered advantageous in terms of 
production of decentralized models’ proposals in the organization of health systems.  

 
 
 
I - Introdução 
 
O tema da descentralização não é novo na literatura. Pelo contrário, há registros muito  

remotos de sua presença na literatura clássica, desde as obras sobre teoria do Estado até 
aquelas próprias do campo da Administração. Por esta razão, é notório o leque de 
entendimentos e de concepções que cercam o tema, o que pode também explicar as 
controvérsias observadas sobre ele na literatura, e a presença obrigatória de notas 
introdutórias sobre seus vários significados e entendimentos. Na verdade, falar sobre 
descentralização, em termos gerais,  quase sempre não significa muita coisa. 
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Nesse sentido, ao contemplar os diversos conceitos e o distintos tratamentos dados ao 
tema no âmbito da literatura, esta  discussão será apresentada neste ensaio  em três momentos. 
Inicialmente, serão apresentados os vários conceitos que a descentralização vem adquirindo 
no debate e quais as razões que vêm informando tais concepções1. O segundo momento 
apresenta, com base nesses conteúdos, como o tema da  descentralização vem sendo tratado 
na literatura, no campo das ciências política e da administração pública (Quadro 1). Em 
seguida, ainda num esforço de síntese, são especificadas as diferentes tipologias do conceito 
observadas neste debate e os equívocos que, na visão de Boisier(1991), são os mais freqüentes 
na discussão sobre o tema. O terceiro momento situa esta diversidade de abordagens no 
campo das políticas de saúde e suas implicações para as propostas de reformas políticas que 
vêm sendo operadas no setor saúde do país nesse fim de milênio (Quadro2). 

À guisa de conclusões finais, a partir da revisão da literatura levantada, a autora  
ressalta a tendência atual do debate acerca do tema da descentralização. 

 
II - Da desconcentração  de atividades para a transferência do poder de decisão 
 
O tema da descentralização nas últimas décadas transformou-se numa espécie de 

bandeira universal, na medida em que distintos atores, grupos e setores a aplicaram em 
conjunturas diferentes e na perseguição de fins diversos. Face a esta sua "propriedade", Tobar 
(1991) a considera um autêntico “camaleão político”, posto que é defendida por distintos 
atores sociais com posições antagônicas, enquanto Mattos(1989) a considera uma "panacéia", 
defendida como solução para os mais diversos problemas das sociedades contemporâneas. 

A discussão sobre a descentralização é de fato polêmica, na medida em que se trata de 
um  processo complexo, multifacetário e geralmente gradual, estando presente em vários 
campos disciplinares. Segundo Penfold-Becerra(1998), a descentralização está presente em 
vários campos disciplinares. No campo das ciências políticas é tratada como mecanismo 
democrático, que permite a autonomia política dos níveis locais e regionais, com vistas ao 
aprofundamento da democratização. No campo das ciências econômicas, ela é vista como 
transferência de responsabilidades das atividades econômicas públicas para o setor privado. 
No campo da sociologia, a descentralização é tida como um mecanismo para a autorização 
(“empowerment”) da sociedade civil, com o objetivo de incrementar a cidadania. Por fim, no 
campo da Administração Pública, ela constitui uma política para se diluir o poder decisório e 
administrativo dentro das agências públicas centrais, através da desconcentração, ou seja, da 
transferência de responsabilidade administrativa sobre os serviços básicos públicos do nível 
nacional para os governos regional e local (p.3-5). 

É possível também identificar que esta discussão sobre a descentralização fundamenta-
se em dois planos: um  jurídico e um político-institucional. No plano jurídico, a 
descentralização é concebida como um processo de transferência de competências e de 
poderes entre órgãos, ou dentro de um mesmo órgão, enquanto sujeitos de imputação jurídica, 
vinculada à idéia de desconcentração, ou delegação de funções. De outro modo, a 
descentralização é concebida como ruptura de um vínculo hierárquico pré-existente e 
relaciona-se basicamente à idéia de competências exclusivas. Nesse caso, descentralização 
implica a ausência de  intervenção de qualquer outro órgão ou instância. 

No plano político – institucional, a descentralização é concebida como desagregação 
do poder público, através de diversas modalidades, que vão de uma simples desconcentração 
de atividades até a descentralização de poder decisório, ou seja, da transferência de 
competências ou poderes do centro para a periferia. Neste plano, é possível identificar  três 
dimensões complementares:  a administrativa, a  social e a política.  
                                                                 
1 Esta discussão conceitual  será sintetizada a partir da revisão feita por Piera(1992) embora não exclusivamente. A  
classificação sobre os planos conceituais e suas dimensões foram  tomados de empréstimo desse autor.  
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Na dimensão administrativa, a descentralização refere-se à delegação, ou seja, à 
transferência de competências e de funções entre unidades, entre esferas de governo ou entre 
órgãos. Esta concepção de descentralização é justificada em função da necessidade de se 
buscar maior eficácia na gestão pública, eliminação de intermediações burocráticas e  
possibilidade de um contato mais próximo com o cidadão, o que geraria maior fidelidade às 
demandas sociais e melhor adequação da administração ao cumprimento de seus objetivos. 
Assim, a descentralização facilita a relação do usuário com o Estado, simplificando a 
tramitação burocrática e permitindo canalizar cada demanda de forma mais singularizada e 
mais adaptada às suas especificidades.  

Na  dimensão social,  a descentralização traduz-se como participação social na gestão 
pública.  Trata-se de uma passagem de parcelas de poder, competências e funções, segundo  o 
caso, da administração pública para a sociedade civil. Pode ocorrer sob diversas formas e com 
diversas combinações. Desse modo, a descentralização é tratada como estratégia  de 
capacitação de grupos sociais para decidirem  sobre problemas da gestão pública local, seja  
estruturando formas institucionais capazes de expressar a vontade coletiva nas instâncias de 
tomada de decisão, seja como forma de possibilitar à população exercer funções de 
fiscalização e controle sobre a gestão dos serviços públicos.  

Além disso, a descentralização é também concebida como estratégia para o 
estabelecimento de modalidades de parcerias com os setores sociais, assim como de 
transferência, para o setor  privado, da execução de tarefas antes consideradas de competência 
exclusiva do setor público. Esta concepção de descentralização é justificada pela necessidade 
de se reverter práticas paternalistas de Estado, através da democratização da gestão pública e 
da eliminação de intermediações burocráticas, criando novas possibilidades  institucionais de 
participação da população organizada na prestação de serviços públicos. 

Na dimensão política, a descentralização é uma  estratégia  para  redistribuição do 
poder político do Estado, do nível central para os níveis periféricos. Baseia-se na concepção 
de que a descentralização afeta as relações de poder e introduz novos conflitos nas relações 
entre esferas de governo e na distribuição de poder e bens entre diferentes grupos na 
sociedade. Este entendimento fundamenta-se no conceito de descentralização enquanto 
processo político e é justificada como estratégia para democratização do poder, através da  
ampliação dos níveis de participação cidadã e da multiplicação de estruturas de poder,  com 
vistas à melhoria da eficiência da gestão pública. 

Diante disso, é possível  verificar que o debate acerca da descentralização envolve 
várias dimensões e pode ser aplicada em vários contextos. Nas discussões contemporâneas 
sobre a restruturação do Estado, ela vem sendo concebida tanto como mecanismo de redução 
das funções básicas e indispensáveis do Estado, quanto como sinônimo de democratização da 
administração pública, da burocracia e dos partidos, através da multiplicação de estruturas de 
poder. Isto significa um continuum, que vai da simples transferência de competências a uma 
complexa restruturação do poder decisório (Castro,1991). 

Neste ensaio, a revisão  da literatura2 privilegiou a discussão sobre o  tema no âmbito 
da esfera  governamental, por ser este o que se relaciona mais diretamente com o campo das 
Ciências Políticas e da Administração Pública. Nesses campos, a partir da revisão realizada, é 
possível identificar duas grandes vertentes de análise3 sobre o tema: uma que trata dos 
                                                                 
2 A revisão de literatura aqui realizada não pretende dar conta do conjunto dos trabalhos produzidos sobre o tema da 
descentralização em geral e da saúde em particular (analisada em seguida no item IV deste ensaio), o que de resto seria uma 
tarefa, se não impossível, extremamente exaustiva. Assim, é importante deixar claro que os trabalhos aqui referidos devem 
ser vistos como  ilustrações deste debate e sua seleção não obedeceu a nenhum critério valorativo.  
3 Optou-se pela categorização dos estudos sobre o tema em vertentes, por considerá-la mais apropriada à situação,  na medida 
em que se verificou, na revisão da literatura, que um mesmo autor trata o tema descentralização sob diferentes ângulos. Nesse 
caso, o que existe, principalmente, é o privilegiamento em determinados trabalhos de um tipo de enfoque sobre o tema,  o que 
não significa, necessariamente, a adoção de uma determinada  concepção de descentralização, situação que pode ocorrer em 
alguns casos, mas não é a regra geral. 
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aspectos mais procedimentais da descentralização, ou seja, a sua dimensão administrativa, e 
outra que aborda o lado processual, ou seja, sua dimensão social e política (Quadro 1). 

Na primeira vertente, a descentralização é discutida a partir de questões dela 
decorrentes, como a  transferência de recursos financeiros ou de competências formais para as 
unidades sub-nacionais de governo (Afonso e Lobo, 1996; Costa,1986; Davidovich,1993;  
Filho,C.P et al,1993; IPEA,1994; Lavina et al,1995; Lordello de Melo,1991; Lobo,1993; 
Rufian,1992; Rezende,1984 e 1993; Sato,1993b). Sob outra ótica, discute-se a 
descentralização quanto às suas implicações administrativas e institucionais para as esferas  
locais de governo em países federais (Almeida, 1996; Afonso e Silva,1996; Borja, 1987; 
Borgonov,1985; Dowbor, 1993; Felicíssimo,1992; Sato,1990 e 1993 a; Souza,C,1990;  
Zancheti,1986; Rabi,1993).  

Na segunda vertente, que aborda o lado processual e a dimensão social e política do 
fenômeno da descentralização, são identificadas três linhas de estudos sobre o tema. A 
primeira delas considera a descentralização como estratégia  para se aumentar a participação 
social no processo de formulação, implementação e controle das políticas públicas, analisando  
os limites e possibilidades das transferências de poder decisório para os níveis locais de 
governo em determinados contextos sociais (Baêta,1989; Borja,1988; Castro,1991; 
Coelho,1993; Daniel,1988; Felicíssimo,1994; Jacob,1990 e 1991; Massolo,1988; 
Souza,C,1992; Spink,1993; Uga,1991; Motta,1994).  

A segunda linha desta vertente reafirma a descentralização como fenômeno político de 
natureza processual, que envolve distribuição territorial do poder do Estado, convertendo-se, 
portanto, em geradora de conflitos e constrangimentos decorrentes da introdução de novos 
atores sociais e de novos interesses em um contexto de reformas políticas4. Suas repercussões 
são analisadas não só no plano das relações intergovernamentais como no plano das relações 
societárias, face à distribuição de poder e bens do Estado entre diferentes grupos na sociedade 
(Arocena,1989 e 1991, Bennett,1990; Borja,1984; Fleury,1990; Preteicelle,1988; Souza, 
C,1995 e 1996; Tobar,1991; Vieira,1971).  

É importante destacar, no âmbito desta vertente, o estudo de Smith(1985) sobre a 
descentralização, considerado uma obra clássica pela abrangência do aporte teórico dado ao 
tema. Smith (1985)  considera que a descentralização é hoje uma demanda universal. Ela pode 
ser aplicada em várias circunstâncias e nas mais diversas organizações, envolvendo a 
combinação hierárquica de diferentes instituições e funções, e é vista contemporaneamente 
como uma condição necessária para o desenvolvimento social, econômico e político dos 
Estados Modernos. Por esta razão, o autor admite que o estudo da descentralização diz 
respeito à distribuição territorial de poder e envolve principalmente a influência das ciências 
políticas e da administração pública.  

Do mesmo modo, é necessário registrar que o tema da descentralização e centralização 
é parte obrigatória dos tratados clássicos de Ciências Políticas, enquanto forma de 
organização territorial do poder do Estado. Assim, por exemplo, a obra de Burdeau (1980) 
apresenta uma discussão sobre os fundamentos da descentralização e centralização e critica a 
imprecisão com que estes conceitos são apresentados. Mesmo não sendo conceitos absolutos, 
argumenta que a descentralização  combina com a centralização muito mais do que a suprime, 
concluindo ser a descentralização essencialmente uma forma de organização do poder que 
permite  adaptar as condições de formação dos sistemas políticos (p.391). 

                                                                 
4 Segundo Arocena (1989), os trabalhos sob esta orientação debatem concepções distintas acerca da viabilidade da 
descentralização em contextos históricos e políticos específicos, os quais, por sua vez,   refletem  diferentes concepções 
teóricas sobre  modelo de sociedade, de Estado e de desenvolvimento. Por esta razão, o debate sobre o tema descentralização  
para este autor envolve 4 eixos conceituais:  1) concepção de modelo de desenvolvimento - polarizam as visões estruturalistas 
e micro-desenvolvimentistas; 2) concepção sobre sistema de decisão - debatem as visões elitistas e basistas; 3) concepção 
sobre o modo de organização do território - confrontam as visões localistas e centralistas e 4) concepção sobre a definição do 
agente do desenvolvimento - debatem as visões estatistas versus privatistas. 
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Mais recentemente, no bojo do debate contemporâneo sobre reforma do Estado, a 
descentralização vem ocupando um espaço privilegiado, propiciando o surgimento de novos 
trabalhos que reforçam a natureza política e processual da descentralização. Tais estudos 
buscam analisar as razões pelas quais a descentralização é estratégica no processo de reforma 
de Estado, assim como o caráter mítico que se observa em torno de suas potencialidades para 
a busca da eficiência das políticas públicas. Neles, a descentralização é analisada como 
mecanismo de redução das funções básicas e indispensáveis do Estado e como sinônimo de 
democratização da administração pública, da burocracia e dos partidos, através da 
multiplicação das estruturas de poder. Vale registrar a publicação organizada pelo Instituto 
Latino Americano y del Caribe de Planificación Económica y Social - ILPES - (1994), 
contendo uma coletânea de documentos apresentados no Seminário Internacional de Reforma 
e Modernização do  Estado e da  IX Conferência de Ministros e Chefes de Planejamento na 
América Latina, a qual tem a descentralização como eixo central das discussões apresentadas. 

É nesta linha de trabalhos teóricos que também se identifica uma presença maior de 
estudos críticos sobre a descentralização como estratégia de reação aos regimes autoritários e 
centralizadores, em particular nos países da América Latina, constituindo-se, portanto, como 
indutora da democracia e do desenvolvimento regional, com forte dependência dos fatores 
políticos, conjunturais e culturais (Mattos,1989, Arretche,1996, D’Arc,1992, Medeiros,1983, 
Prud’homme,1995, Souza, M.T.A de, 1997).  De outro modo, também identifica-se nesta 
linha de abordagem, estudos sobre os processos de descentralização em países unitários como 
a França (Gontcharroff,1991,Mabileau,1992, Rosavallon,1993), Espanha e outros países 
latinos como o México ( François D’Arcy et Baena Alcazar, 1986), com destaque para os 
trabalhos de  Nohlen (org.) (1991) e de Revel-Mouroz (coord.)(1989), que trazem um 
conjunto de textos com análises comparativas dos processos de descentralização na Europa e 
América Latina. 

A terceira linha de trabalho, dentro desta mesma vertente, discute a proximidade entre 
os conceitos de descentralização e federalismo, focalizando a descentralização como 
transferências intergovernamentais, principalmente em países federais. Embora não se trate de 
uma discussão recente,  surge com mais vigor, nos últimos anos desta década, principalmente 
no âmbito da literatura internacional, quando verifica-se o retorno das idéias federalistas e sua 
relação com os projetos de descentralização promovidos em Estados unitários como a França 
e Espanha (Heraud,1983; Xavier-Aubry,1992; Mecheut,1994; Ziccardi,1996). Isso vem se 
dando especialmente na Europa, face às discussões sobre a unificação européia, que tem 
colocado a questão da organização do Estado no centro dos debates. De forma geral, trata-se 
de trabalhos que discutem o conceito de descentralização associado ao de federalismo, seja 
para estabelecer diferenças ou pontos convergentes entre os dois conceitos, seja ainda para 
analisar os efeitos da descentralização de políticas sociais em  sistemas federativos, além dos 
limites e possibilidades das propostas de descentralização em estados unitários e federais 
(Penfold-Becerra,1998; Elazar,1981; Arretche,1998; Sousa,C,1998). 

 
III - As tipologias da descentralização 
 

É constante também encontrar na literatura um elenco de tipologias acerca da 
descentralização. Sua construção se dá justamente a partir da compreensão que  se tem sobre 
o tema. Assim, encontram-se tipologias construídas sobre concepção de descentralização 
enquanto mecanismo de transferência de decisão e tipologias que contemplam modalidades 
distintas de descentralização, de acordo com os objetivos que se pretende alcançar com sua 
implementação. São os seguintes os ‘tipos’ de descentralização apresentados na literatura5, 

                                                                 
5São vários os autores que se referem a estes tipos ou  modalidades de descentralização, sendo difícil identificar uma única 
autoria. Contudo, esta síntese se baseia em Penfold-Becerra(1998).  
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segundo o nível para o  qual a tomada de decisão é transferida: a desconcentração, que se 
caracteriza pela ocorrência de transferência de responsabilidades administrativas dentro da 
agência pública central; a delegação, que implica transferência de responsabilidades 
gerenciais da estrutura burocrática central para organizações externas ou para unidades 
administrativas dentro de uma região ou para organizações não governamentais e filantrópica; 
a devolução, considerada como transferência de responsabilidade fiscal e administrativa para 
as unidades sub-nacionais de governo ou para autoridade regional ou local dentro de unidades 
administrativas; e a privatização, que se refere à transferência de responsabilidades públicas 
para órgãos privados (Penfold-Becerra,1998: 6). 

Há ainda uma outra tipologia freqüente na literatura, definida de acordo com  as 
modalidades apresentadas pela descentralização. Nessa tipologia, a descentralização pode ser  
funcional, quando são transferidas ao ente descentralizado competências especificas, ou 
delimitadas, quando se referem a só um setor de atividade. Ela é territorial, quando é 
transferido poder decisório a órgãos cujo âmbito de atuação ou cuja jurisdição estão 
constituídos por um território, ainda que esses órgãos, tendo personalidade jurídica própria, 
mantenham uma relação de dependência hierárquica na geração de suas autoridades. 
Finalmente, a descentralização política, considerada como a forma máxima da 
descentralização, quando o corpo descentralizado é gerado a partir de processos eleitorais e se 
pode reconhecer uma estrutura administrativa descentralizada, a exemplo dos municípios, 
províncias, departamentos etc.(Boisier,1991:32) 6. 

 
Todas estas tipologias têm sido objeto de críticas e consideradas apenas um exercício 

de taxinomia, não ajudando muito a entender o processo de descentralização como um todo, 
suas interfaces e complexidade. Além disso, a descentralização é um processo dinâmico, que 
envolve transferência de poder, portanto, gerador de conflitos e disputas, aspectos difíceis de 
serem contemplados em tipologias. Boisier(1991), por exemplo, argumenta que nas tipologias 
anteriormente citadas a questão do poder não é bem dimensionada e a descentralização é 
apresentada como uma proposta que se restringe apenas a iniciativas do governo central para 
mudar as estruturas  de tomada de decisão, transferindo responsabilidade para outras esferas 
de governo ou outras organizações. 

Ainda no esforço de síntese pretendido neste ensaio, e tomando de empréstimo as 
constatações de Boisier(1991), observam-se certos paradoxos quanto ao uso dos  argumentos 
a favor ou contra a descentralização na produção teórica sobre o tema. Boisier (1991) 
considera que existem erros de sinonimia, isto é, são utilizados termos diferentes como 
equivalentes (devolução, desconcentração etc.); erros tipológicos, que ocorrem em função do 
mal uso das diferentes modalidades de descentralização (funcional, territorial e política); erros 
políticos, quando a maioria dos trabalhos não estabelece uma relação clara entre  a 
descentralização e a democracia, não atentando para o fato de que  a descentralização é 
condição necessária mas não suficiente para a prática democrática. Há ainda erros de lógica 
processual, ao se verificar que muitos autores atribuem um caráter linear e unívoco ao 
processo de descentralização, desconhecendo seu caráter dialético, e esquecendo que o mérito 
da descentralização política não deve ser atribuído a nada em particular, pois é mérito da 
sociedade em seu  conjunto. Um outro equívoco comum observado na literatura sobre o tema 
é o axiológico, ou seja, aborda-se a descentralização ou como instrumento ou como fim em si 
mesmo. Tal abordagem, a maioria das vezes, implica um juízo de valor e ético, tornando 
difícil sua precisão conceitual (p:30-36). 

Mesmo levando em conta a diversidade de abordagens sobre o tema descentralização e 

                                                                 
6Estas modalidades, segundo Boisier(1991), podem aparecer de forma pura ou mista e deve sempre levar em conta a 
existência de duas pessoas jurídicas sem relação de dependência. 
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as diferentes fórmulas jurídico-institucionais requeridas para o processo de sua 
implementação, existe um certo consenso em torno de idéias centrais, como transferências de 
recursos financeiros e de poder decisório, controle social sobre a aplicação de recursos, 
aumento de responsabilidades e das competências locais. 

Entretanto, este  consenso ainda não soluciona uma certa tensão presente na discussão 
sobre o tema, fruto da polarização com seu outro extremo, a centralização. Esta situação é 
analisada no estudo de Vieira (1971:77). Ao buscar construir uma teoria da descentralização, 
considera ele que a “a análise do problema geralmente tem sido baseada numa  posição 
doutrinária apriorística: descentralização é bom; centralização é mau”, e adverte que “o 
continuum centralização x descentralização deve ser estudado globalmente” (Vieira,1971:77). 
Por sua vez, Bobbio (1986) chama atenção para o fato de que a centralização e a 
descentralização, mais do que institutos, são fórmulas que contêm princípios e tendências, daí 
porque elas dificilmente existem no Estado Moderno de forma pura” (1986:27).  

Esta concepção, mais próxima do campo das ciências políticas, parece ser também a 
mais prevalecente nos estudos sobre as experiências de descentralização nas sociedades 
contemporâneas, conforme já registrada anteriormente na referência da obra de Burdeau 
(1980). Estas experiências reforçam que as transferências intergovernamentais, decorrentes 
tanto dos processos de descentralização quanto do próprio federalismo, são processos 
dinâmicos e conflituosos, principalmente em realidades tão desiguais quanto as dos países em 
desenvolvimento, em particular dos países do continente latino americano.  

Isto explica, por exemplo, as oscilações entre momentos centralizadores e 
descentralizadores verificadas em determinadas realidades sociais, como a que se apresenta 
no sistema político brasileiro, cuja  história é marcada, na visão de Souza,C.(1992), pelo 
predomínio de arranjos institucionais centralizadores, até o início da redemocratização, 
colocando  os governos estaduais e municipais em constante dependência do governo federal. 
Esta situação vai tendendo a se reverter a partir da Constituição de 88, quando a 
descentralização passa a ser a espinha dorsal das reformas constitucionais em curso nesta 
década no Brasil. 

Tais constatações partem do reconhecimento de que as ambigüidades e contradições 
que perpassam a discussão do tema na literatura são mais um indicativo do quanto esta 
questão, mesmo tendo determinantes estruturais, tem seus resultados e sua amplitude 
condicionadas por determinantes conjunturais e pelas visões de mundo que informam os 
projetos descentralizadores. 
 

IV - A Descentralização no campo da saúde no Brasil 
 

No campo específico da saúde, a descentralização tem sido também um tema 
privilegiado na literatura específica da área da saúde no Brasil. Vale lembrar que a 
descentralização dos serviços de saúde, enquanto estratégia para a organização da prestação 
de serviços de saúde, está presente desde muitos anos, não só no âmbito da produção 
acadêmica como dos projetos institucionais de vários governos, transformando este setor no 
mais emblemático do Brasil na defesa desta proposta e contemplando uma variedade de 
concepções e de desdobramentos teóricos e práticos. 

À semelhança do que se vê na discussão geral do tema na literatura internacional, no 
campo da saúde o debate brasileiro também mantém a marca ambígua e contraditória, com 
diferentes entendimentos e aplicações, além de diferentes focos de análises. Assim, mesmo 
correndo os riscos das classificações, pela possibilidade do “aprisionamento” da diversidade 
presente no debate, é possível observar, conforme apresentado no Quadro 2, três grandes 
vertentes, a saber:  a que discute a descentralização como forma racional de organização da 
oferta de serviços de saúde e da aplicação de recursos financeiros; a que a concebe como um  
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conceito estratégico das reformas políticas da saúde, com vistas à redemocratização do setor. 7 
E a terceira que discute a descentralização a partir da análise dos enfretamentos políticos, das 
intermediações de interesses e das possíveis tendências do projeto de reforma política da 
saúde no Brasil. 

A primeira vertente,  informada pela  racionalidade  técnico-administrativa, discute a 
descentralização da saúde  enquanto forma de organização do sistema nacional de saúde e o 
papel de cada uma das instâncias do sistema, em particular da esfera  local, concebida como 
executora das ações de saúde. Esta vertente é mais típica dos estudos clássicos de 
administração de saúde, como os conhecidos trabalhos de Hanlon (1963), Ferrara (1976) 
Merino(1977), Molina (1977) e San Martin (1977), estando presente ainda hoje em  muitos 
estudos  sobre  a descentralização da saúde, principalmente naqueles com preocupações mais 
prescritivas (OPS/OMS,1987; Mils,1990) ou que tratam das formas e procedimentos relativos 
às transferências de recursos financeiros para a saúde entre esferas de governo(Viana et 
al.1991; Piola,1993; Médici,1996).   

A segunda vertente tem sido predominante nos estudos da área, particularmente a 
partir das reformas do setor saúde iniciadas na década de 80, quando a descentralização torna-
se tema privilegiado de estudos, tanto da academia como de instituições de pesquisa e de 
prestação de serviços da área de saúde. Esta vertente se divide em três grandes linhas. A  
primeira delas discute o tema da descentralização da saúde, enquanto princípio norteador do 
processo de reformas políticas da saúde, articulado com as reformas mais amplas do Estado, e 
que se instaurou no Brasil e no mundo a partir dos anos 80 (Cohn,1994; Castro,1992; Fleury, 
1990; Fundap,1988; Silva,1989; Teixeira,1991, Goulart,1994; Mendes,1993; Muller, 1991).  

A segunda linha, privilegia o estudo do nível local do sistema da saúde, ou seja, o 
estudo sobre a municipalização da saúde propriamente dita. Os municípios, a partir da 
Constituição de 88 e da criação do SUS, em 90,  passam a se constituir na esfera de governo 
responsável pela gestão local do sistema nacional de saúde. Nesta âmbito, observa-se que os 
estudos realizados contemplam a avaliação do grau de descentralização da saúde alcançado 
em determinadas regiões do país, através de indicadores que dimensionam o quanto se 
transferiu de recursos técnicos, administrativos e financeiros  para os municípios gerirem o 
sistema de saúde local,  quais os resultados destas transferências, e se elas estão contribuindo 
ou não para a construção do SUS, conforme seu desenho original (Abreu et al,1995; Draibe, 
Sônia (1996), Helmann et al,1992; Queiróz,1994; Workman,1994; Tanaka et al, 1991). 

A terceira linha surge com mais intensidade na década de 90 e privilegia o estudo 
sobre as instâncias colegiadas de decisão do sistema de saúde, ou seja,  os conselhos de saúde, 
criados desde as AIS, em 1992, e ampliados e formalizados como parte da estrutura do 
sistema nacional de Saúde, a partir do SUS. Os conselhos  municipais de saúde são os mais 
privilegiados até o momento, recebendo análise apurada de suas funções, de seu 
funcionamento, além dos tipos de participação e de participante neles presentes, com base em 
estudos empíricos (Carvalho,1995; Ramos,1995; Cortes,1995; Pinheiro,1995; Nescon/MG, 
IBAM, IMS/UERS et al, 1991). Muitos desses estudos apontam para a ocorrência de uma 
ampliação da participação social no processo de decisão das prioridades locais de saúde em 
determinadas conjunturas, a exemplo dos estudos realizados no município de  Porto Alegre, 
no Rio Grande do Sul (Cortes, 1995) e em municípios do Rio de Janeiro (Pinheiro,1995).    

                                                                 
7 Na  revista Saúde em Debate , editada pelo Centro Brasileiro de Estudos da Saúde - CEBES, fundado em 1976, considerada 
como um veículo privilegiado para a formação das base intelectuais e programáticas do “movimento” da Reforma Sanitária 
no Brasil, há um grande número de artigos publicados sobre o tema descentralização. Citá-los aqui constituiria uma tarefa  
que extrapolaria os limites da revisão de literatura proposta para este ensaio. Ver estudo realizado por Guimarães e 
Santos(1996) sobre os tipos de artigos publicados por esta revista, nos seus 20 anos de existência . Este estudo evidencia  a 
presença , de  artigos sobre o tema  descentralização , em quase todos os números da revista  durante a década de 80  e início 
de 90.  O tratamento dado ao tema  transita entre as  duas vertentes  levantadas  pela revisão de literatura sobre a 
descentralização da saúde aqui apresentada.  
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Durante os anos de 1997 e 1998, resultados de pesquisa sobre a implantação da 
descentralização do sistema de saúde começam a ser apresentados no nordeste e no estado da 
Bahia (Molesini,1996).8 Nesse particular, ressalta-se o trabalho realizado pelo 
IPEA/SEI(1998) sobre a descentralização no Brasil, incluindo o estudo da descentralização 
das políticas sociais de saúde e saneamento na Bahia. Este estudo apresenta os resultados 
alcançados no Estado, no período de 88 a 96,  e as mudanças ocorridas na esfera estadual e 
municipal do sistema de saúde. Suas conclusões apontam para o fato de que, embora sejam 
observados avanços em alguns ‘programas’9, como o aumento do número de municípios 
habilitados em alguma forma de gestão do sistema de saúde, e de municípios com conselhos 
municipais de saúde formados e atuantes, “tanto nas relações da Secretaria Estadual de 
Saúde(SESAB) com o Ministério da Saúde, quanto nas relações da Secretaria Estadual com 
os Municípios, o que de fato ocorreu no período estudado foi uma desconcentração de 
recursos financeiros, sem que a SESAB, no primeiro caso, e os Municípios, no segundo, 
ganhassem um grau de autonomia (capacidade de decisão) sobre a condução do sistema 
estadual e dos Sistemas Municipais de Saúde” (p:40).  

Há ainda nesta linha, trabalhos mais recentes que têm procurado demonstrar o peso 
determinante dos atributos estruturais das unidades locais de governo para a descentralização. 
Exemplo de tais atributos são a capacidade fiscal e administrativa e a cultura cívica local, 
dentro de um estado federativo como o brasileiro, caracterizado por expressivas desigualdades 
estruturais de natureza econômica, social, política, e da capacidade administrativa de seus 
governos (Arretche,1998:2).  

Neste contexto, o trabalho de Arretche(1998) analisa os fatores que têm determinado a 
descentralização das políticas sociais no Brasil, em particular as de saúde, de saneamento e de 
assistência social, em seis estados brasileiro, entre os quais três do nordeste: Bahia, 
Pernambuco e Ceará. Os resultados indicam diferentes ‘graus’ de descentralização (baixo, 
médio e alto) em cada estado estudado, revelando diferenças na extensão do processo de 
transferência de atribuições em cada ‘programa’ observado. A Bahia, Pernambuco e o Rio 
Grande do Sul foram os Estados que obtiveram os mais baixos escores globais da amostra (os 
outros estados da pesquisa foram São Paulo, Ceará e o Paraná). 

A terceira vertente de estudos passa também pela descentralização, embora não analise 
diretamente o tema. Trata-se da análise do próprio processo das reformas políticas na área 
social, particularizando a saúde, e que discute os enfrentamentos políticos, as intermediações 
de interesses e as tendências  prováveis de tais reformas para o final deste século. Alguns 
destes estudos analisam a trajetória dessas reformas em conjunturas específicas (Cohn,1989; 
Luz,1991; Melo,1993) e outros que apontam para a viabilidade política futura das mesmas 
(Almeida,1996; Viana, L.D’Ávila1996), analisando os principais obstáculos e confrontos 
entre atores políticos presentes no processo de implementação da reforma da saúde, 
particularmente  a implantação do  SUS nos anos 90 (Noronha e Levcovitz,1994). Na vertente 
em causa, é importante registrar alguns artigos destoantes do consenso geral presente na 
literatura da saúde coletiva, que se colocam mais reticentes quanto à estratégia da 
descentralização no Brasil. É relevante aqui o artigo de Paim (1991) que não vê a 
descentralização como um caminho exclusivo nem excludente, embora admita ser ela 
fundamental para a organização de sistemas de saúde mais eficientes e eficazes. O autor 
considera que o poder local não é, intrinsecamente, mais democrático, podendo ser despótico 

                                                                 
8Em final do ano de 1996,  Molesini(1996) apresentou um projeto de dissertação de mestrado com o objetivo de avaliar a 
municipalização da saúde na Bahia. Esta dissertação foi finalizada no inicio do ano de 1999. 
9 No trabalho de Arretche(1998) a autora considera que o SUS  por ser um grande projeto de reforma na área de saúde, a 
analise dos seus resultados evolve a descentralização de uma variedade de ações em saúde, e por esta razão, adota a categoria 
‘programa’, que será adotada também neste trabalho,  para referir a uma das dimensões do projeto maior, e que possa ser 
simultaneamente a mais representativa possível do processo de descentralização em curso e mensurável por indicadores de 
cobertura ou capacitação institucional (p:6) 
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como qualquer outro, do mesmo modo que o poder dos Estados e da União não está 
condenado inexoravelmente ao autoritarismo ou à ditadura, concluindo que “a 
municipalização não significará necessariamente democratização”(Paim,1991:28).  

Outro trabalho também importante nesta direção é o de Arretche(1996), que se propõe 
a desmitificar as possíveis virtudes da descentralização, ao analisar a implantação da 
municipalização de políticas sociais no município de São Paulo: a habitacional, a da 
assistência social e a da saúde. A autora, mesmo admitindo que é no campo dos programas de 
saúde pública que ocorrem as mais bem sucedidas experiências  em direção a uma reforma de 
tipo descentralizador, conclui afirmando que não há uma relação necessária entre 
descentralização e democratização do processo decisório, nem entre descentralização e 
redução do clientelismo, pois esta redução “supõe a construção de instituições que garantam a 
capacidade de enforcement do governo e a capacidade de controle dos cidadãos sobre as ações 
deste ultimo”(p.62)10. 
 

                                                                 
10 Em relação às políticas habitacionais, a autora conclui que a sua municipalização não implicou maior controle social sobre 
a distribuição de recursos públicos, nem criou mecanismos automáticos para evitar sua utilização como instrumento de 
patronagem política; diferentemente, neste caso, a oferta de um benefício social (caro e altamente subsidiado) representou um 
elemento - entre outros - no interior de uma estratégia de reprodução e/ ou manutenção de um partido político no controle do 
governo do estado”(Arretche,1996:62).  
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V - Conclusões 
 

A partir da revisão da literatura aqui apresentada sobre o tema da descentralização, 
pode-se ressaltar, como achado mais importante, o consenso em torno da sua necessidade, 
pertinência, oportunidade e capacidade estratégica para superação dos conflitos de 
distribuição de poder, de serviços e de recursos entre esferas de governos e/ou setores da 
sociedade.  

Na maioria dos trabalhos que analisam processos específicos de descentralização de 
políticas públicas sociais, como o caso da municipalização da saúde no Brasil, observa-se uma 
clara defesa não só da  sua necessidade como até da  sua suficiência para superação dos 
problemas enfrentados pelo sistema de saúde do país, mesmo reconhecendo dificuldades na 
sua implementação e admitindo tratar-se de um processo de natureza eminentemente político. 
Assim, ao se contrapor à descentralização, há sempre o risco de estar se colocando também 
contra a princípios democráticos, face à inequívoca associação que se construiu entre ela e a 
idéia de democracia, como explicita Blanco(1994):  “quem se opõe a uma sociedade mais 
aberta e livre também se opõe à descentralização”(p.123), Trata-se, como admite 
Boisier(1991), de um tema que, como o da liberdade, democracia e família, goza de dois  
privilégios: o de ninguém se declarar contra ele e o de poucos se comprometerem 
efetivamente com ele, ou como afirma Souza,C.(1996), a razão do sucesso da 
descentralização está no fato dela prometer mais do que pode efetivamente cumprir. 

De fato, se se considera que a descentralização possui uma "forte carga simbólica 
própria que permite sua manipulação em contextos discursivos diversos, produzindo efeitos e 
sentido particulares”, conforme conclusões de Tobar(1991:31), o debate conceitual observado 
na literatura pode estar refletindo, na verdade, visões de mundo e inclinações ideológicas de 
seus autores.  

Diante disso, conforme mapeou Souza,C(1995), ainda não se observa um consenso em 
torno dos caminhos pelos quais a discussão teórica deve ser encaminhada para se construir um 
conceito de descentralização que supere os problemas identificados nas concepções atuais.  

A tendência atual do debate sobre a descentralização parece apontar para uma 
articulação entre a dimensão normativa, que privilegia a discussão sobre  arranjos 
institucionais, e a dimensão política, que privilegia os embates e confrontos de poder, tanto 
entre níveis de governo, como entre atores políticos e sociais distintos. Esta tendência parte do  
reconhecimento de que a descentralização afeta as relações de poder e introduz novos 
conflitos nas relações entre esferas de governo e entre grupos distintos da sociedade, não 
podendo, portanto, ser concebida  apenas na sua dimensão formal/legal.  

Nesse sentido, o continuum descentralização-centralização é estratégico para as 
reformas institucionais e políticas que vêm ocorrendo nos países da América Latina, 
particularmente no Brasil. Os estudos sobre as reformas políticas destes países demonstram 
que a ênfase dada à descentralização nas últimas décadas é fruto dos seus processos de  
redemocratização e sua adoção como política de governo visa legitimar novos regimes 
políticos e serve como meio para repensar novos arranjos institucionais dos seus respectivos 
sistemas políticos. 
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